
E6ÍAD O DE TATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
a

LEI NO 493/9I , DE l-8 DE NoVEIÍBRo DE I.991

ESTABELECE AS DIRE"IRIZES oRçÂI.íENTARIAS

RA A ELABORAçÃ

DE 1992, E DA

O DAS PROPOSTAS DO EXERCI

ourRAs PRovrDÊttcrls,.

PA-

cr0

no
da

0 Prefeito üunicipal de Jaciara, Arnildo Helnuth Sulabacher,
uso dc suas atribuiçõGs legais e considerendo o disportos no § 9o do Artigo IóJ
Conrtituição fêdere1,

F çO SAIE8 que a Câoara [unicipal de Vereadores eprovou e eu ar[-
ciono a scguiute kl:

ARTICO 19 - Esta Lei estabelece as Diretrizes 0rçanentárias gc-
raLs c as instrugõcs que deverão scr observadas na elaboração do orçâ.lcnto-prograra
do exorcício de 1992.

ARfIGo 2e - São gastos municipais os destinados à aqulstção dc

beos c serviços para cu[prloento dos objetivos do MunicÍpio e solução dos seus coE-
prolissos dc neturcza socL.l e financeiro.

PARíGRÁFO ütfCO - 0s gastos municipais são estinados por serviços
e obras nantidos ou rcalLzados pelo l'lunicípio, considerlndo:

I - a carga de trabaüo estimâda para o e*e"cício de 1!p2;

II - 'os fetores coniunturais que possam afetar a produtividade
dos gastos;

fII - a receita do serviço, quando este for renuneradol

Iv - a projeção, nos gastos con pessoal localizado no serviço,
con base na politica satarial estabel.ecida no Plano de Cargos e Salarios dos Servido

res Municipais, obedecido o estebelecido no Artigo It7 da Lei organica do unicipio;

V - a inportância das obras para a adninistração e para os admi

nistredores;

VI - o retorno do valor aplicado na execução da obra;

vu - o patrinônio do üunicípio, sua dívida e encarSos;

ARTIGO 3e - Do orçamento anual do Hunicípio constará, obriSâtorla
-?nentc, pêra o Exercicio de 19921 

\
I - recrusos destinados ao paganento da dívida nunicipal e seus

II - recursos destinados eo paganento do pessoal e seus êncargos'

#

servLços;
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ÂRTIOO 49 - Constituem receitas do lÍunicípio as provenientes

I tributos de sua conPetenciâ;

II - atividades econônieas que, por conveniância, vier a e-

xecutari

III - trensferôncias, por força de mandamento constitucional
ou de convênios firnados;

IV - emp"éitiros e financiamento, coul vencj'mentos fora do

excrcÍcio e vlnculados a obras e serviços públi"os;

V - emprástimos tomados por antecipação de receita'

ARTIGO 59 - A estimativa da receita considerari:

I - os fatores conjunturai§ que possam vir a influenciar a

produtividade de cada fonte I

Il - a cerge de trabalho estimadâ para o serviço, quando es

te for renuneradol

III - os fatores que influenciam as arrecadações dos inpos-

tos, das texas e da contribuição de melhoria;

IV - as alterações da legislação tributária'

ÂRIICO 6§ - 0 Poder Executivo fica obrigado a arrecadar to-

dos os tributos de sua conpetância, especiallente o IPTU e a Contribuiçâo de líe-

thoria.

§ le - 0 cáIculo para lançanento, cobrança e arrecadação da

Contribuição de Helhoria será amplarnente divulgado'

§ 2e - 0 Poder Exccutivo fica obrigado a dininuir o volune

da D{vida Atlve inscrita, de natureza tributária e não tributária'

ÂRTIco79-0PoderExecutivomodernizaráamáquinafazendá-
ria do Hunicípio, coo vistas a aufientar a produtividade'

ARTI0oSe-Alegislaçãotributáriaserárevistaeatualiza-
ile para o excrcício de 1992'

ARTIG0gs-0PoclerExecutivoe*""uta"á,cornprioridade,as
neadas para cada setor, assim clencadas:seguintês açães de I

- revlsão e atualização das aliquotas fixadas para cada
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espccLc trlbuteris;

II - treinamento e aperfeiçoamento de recursos hu.manos;

III - reforma e ampliação das instalações do Legislativo
Huuicipal;

IV - implantação do Plano de Cargos e Salários dos Ser-
vidores }Íunicipais, com observância do limite de despesa fi'xado no Àrtigo Il7 da

Lei Orgânica do Município, neste j,ncluidos a remuneração dos Agentes Políticos e

do Pcssoal da Cânara Municipal;

v - realização do concurso público para pnovimento dos

cargos existentes no Quadro de Pessoal da Prefeitural

VI - prosseguiEento do processo de informatizaçÃo, cor
1a§t.Ieção de teroinals cn totlas as Secretarias ltunicipais e aquisição ou locação
dc prognua;

YII - elaboreção da ).egislação rcfcrcnte à polítlca urba

na do lluniclpio e do trovo Código TributÁrio;

VIII - a projeção da aplicação na manutenção e desenvol-
vioento da educação escolar, nos linites fixados no Artigo f38 e §§ Ie e 2a da

Itrlí, desde qr" ,ráo inferiores ao estabelecido no Artigo 2L2 da Constituição Fede-

ral;
II - aquisição de tratores equipados para necanização a

gricoJ.a;

x - pavimentação asfáltica, construção de meio-fio,sar
jetss e galerias de águas Pluviais;

xI - construção de próprios ntun.icipaisl

XII - aquisição de prédios e terrenos para edificação;

XIII- construção de estradas, Pontes e pontilhães;

XIV - aquisição de veículos;

XV - aquisição de veiculos coletor de lixo;

XVI - construção de escola-creche;

XVII- construção de escolas municipais;

XVIII- construção de una escola agrícola de Ie Srau;

ESTAOO DE HÂTO GEOSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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XIx - construção de um laboratório de química, física,
biologia e mineralogia, conun a todas as escoLas do Município;

xx - anpliaçãõ e reforma do rstádio Municipal;

XXI - construção de dois complexos esportivos;

XXII - construção de pistas de atletismo;

XXIII - aquisição dê instrumental para a Banda Munici-
pal;

xxlv - construção e instalação de Posto de saúde;

xxV - construção e instalação do Hospital-Pronto So-

corro;

XXVI - aquisição de equiparnentos hospitalaresl

XXVII - construção de feira coberta para comercialização

de produtos rurais;

XXVIII- aquisição de equipamentos para os Postos de Sau-

de;

xxlx - construção e instalação do Matadouro Municipal;

,-§ -2n - Compreenderão o orçanento do }lunicípio os orgaos

' 1.'. llr :1ii .: :,1::..1: ..' l' " '"r '::.'
1,,rr....

Xxx - re.upe"ação das nargens e drenagem dos leitos
tlos rios e nananciais que servem ao I'lunicípio;

XXXI - aragem e gradeanento do solo em propriedades de

pequenos produtores;

XXXII- abertura de cacimbas, construção " recuperação

de açudes em propriedades de pequenos produtoresl'

XXXIII- aquisição e,distribuição de senentes básicas e

nudas a pequenos produtores, em convênio com órgãos estaduais e federais'

ARTICO los - o orçamento-programa do Município compreen-

derá as receitas e as despesas da administração direta e indireta' de modo a evi-

J"rr"i"" as políticas " p.og".."" de governo, obedecidos na sua elaboraçao os pril
cípios da anualidatle, unidade, equilibrio e exclusividade'

§ ls - Os serviços municipais remunerados, inclusive as

atividades de execução de obras públit"", das quais possam benefj-ciar inoveis' cu-

ios cusros serão cobrado" o"i" .".a"tuuição ae melhoria, buscarão o equitírbrio na

gestao financeira atraves àa utilização de recursos que lhe forem consignados'
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dr Âdlinistrrção Indlrcta, cujos orçamentos resPeitarão o dlsposto nesta Lei.

§ 3f - Âs estimãtives dos gastos e-receitas nunj'cipâis,

rêluncrados ou não, sc corpa; iúilizarão con as respectivas potíticas cstab.Iccidas
pêIo oovêrno lfuniciPal.

ÂRTIGO lI - o orçanento nunicipal podcri consltnar re-

cursos pare ftnanciar serviços tncluídos na§ suas funções a serem executados Por.en

tidedes de dlreito prlvado, seo fins Lucrativos e reconhecidas de utilidade pulli-
c8r dcsdc que scjs dG .inroniôn"i" da adninistração e tenhan dononstrado aficiên-

cie no cunprircnto dos obiêtivos detcrninados'

ARTICO 12 - E§ta Lei entre ên vigor na data dc sua pu-

blleeçio, rcvotadu es disposições cm contrário'

GÂBINETE DO PREF'EITO HUNICIPÀL

EmISd novembro de I .991

TH SULZBA

Prefeito

DESPACIIO: Sanciono
das aPre
niciPal.

estabelecidos Por Lei Munici

a presentc Lei
sentadas pelo S

he a5 eEen-

ran arlamento lÍu

af çao

Promo-
nos

,a

Registrada nesta Secretâri
ada de confornidade com a legislação

ILDO TH SULZBACHER

Prefeito

a de Àdmini çao

ção Social e Public
lugares de costune, I D

D À

a sup

Sec. de Adnr. Pro ocial
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O Exccutivo ilunlclpal faz i.ngreesar nes-
tê Lêglsletlvo ttunlcÍpal o ProJêto de Lel nr 035/91, de 30 de se-
tcmbro do correntlno ano, quc trata do eatabelêcer es Dlretrlzes/
Orçanentárlaa que nortelam a elaboração do orgamento-programa /
para o exercÍclo flnancetro dê 1992.

À prêaênte pnopoelgão segue a llnha dos

prlncÍplos gêrala que lnforuam aa lels orçarnentárlaa, trllhaÍrdo o

camlnho de Logislação Federal e da Lêl Orgântca llunlclpâl , na par

tê etlnêntê à matárla flnancelra e orçamcntária.
Prêtêndc-ae, coo e aprovação da natárla,

Juntar às noroas gcrals dê dirêlto flnancelro aa partlcularldedoa
6 aa prlorldado§ do l,lunicÍpÍo, que deverão conater do orçanento-/
prcgra,ma anuaI, dlrlglndo aua êlaboração petos canlnhos trllhados
pcla presente propoalção.

A natárla requêr urgêncla.
Para taÍrto, com beae no § 6r do 

^rt. 
14O

e lnclgo I do Art. 135, todos do Reglmento Interno dGsta Caae, re
quêr-Êe a apreclação e voteção da preeentc proposlção dc IeÍ em

REGII,TE DE ÂBSOLUTA URGÊ}ICil.

Geblnêtê do Prêfc1to lilunlclpel dc Jecle-
ra, aos trlnta dlaa do nêa de Bctembro dê um m1l novecêntoa c no

vênte e um.
2

11do I th Sulzbachcr,e

Prefelto Munlclpal .

EXCELENTÍSSI!'OS SENHORES MEIIIBROS DO LECISLATIVO UUNICIPAL:

1
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pROJETO DE LEI No 035/91 DE 30 DE SETEMBRO DE 1991.

O Prefelto ttÍunlcipal de Jaciara, no uso de

gats e conslderando o disposto no § 9e do Art.
Federal ,

FAÇO SÂBER que a Câmara Munlclpal de Vereadores
no a segulnte Lei i

" Estabelecê as DÍretrlzes Orçanentá-/
rias para a elaboração das propostas /
do exercíclo de 1992, e dá outras pro-
vldênclas. "

suas atrlbuições
165 da Constitulção

aprovou e eu sanclo-

7

I

I

Art. 1p - Esta Lei estabelece as dlnetrlzes orçamentàrias ge-/
rals e as lnstruções que deverão ser observadas na elaboração do

orçamento-programa do exercicio de 1992.

Art. 2s -São gastos municipais os destinados a aqulslção de

bens e serviços para cumprimento dos obJetivos do Municíplo e solu-/
ção dos seus compromissos de natureza social e flnanceiro.

Parágrafo único - os gastos municipais são estimados por servl-
ços e obras mantidos ou realizados pelo Municíplo, considerandol

I - a carga de trabalho estlmada para o exercicto de

1992 ;
II - os fatores conjunturals que possam afetar a pro-
dutivldade dos gastos;
III - a recelta do servlço, quando este fot' remunera-

do;
IV - a projeção, nos gastos com pessoal localÍzado no

servlço, com base na política salârlal estabeleclda /
no P1âno de Cargos e Salários dos servldores munÍcÍ-/
pal s;
v - a importâncla das obras para â adminlstração e pa

ra os adminlstrados;
VI - o retorno do valor aplicâdo na execução da obra;
VII-o

os.
atrimôn1o do MunicÍplo, sua dívida e en c ar-
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Art. 3e - Do orçamento anual do
nente, pâra o exercíclo de 1gg2:

MunÍcípio constará, obrigatoria

ao paganento da dívida municl

a

I - recursos destlnados
pal e seus servlços;
II - recursos destinados
seus encârgos .

Ârt.4e

Ârt. 5s

ao pagamento do pessoal e

- Constltuem receitas do Munlcípio as provenientes de:
I - trlbutos de sua competêncla;
II - ativldades econômicas que, por convenlência, /
vler a executar;
III - transferênclas, por força de mandarnento consti-
tucional ou de convênios firmados;
IV - emprástimos e financlamentos, com venclmentos fo
ra do exercíc1o e vlnculados a obras e servlços públi
cos;
V - empréstlmos tomados por antecipação de receita.

- A estimativa da receita considerará:
I - os fatores conJunturals que possam vlr a lnfluen_
ciar a produtÍvtdade de cada fonte;
fI - a carga de trabalho estimada parâ o serviço quan
do este for remunerado;
III - os fatores que Ínfluenciarn as arrecadações dos
impostos, das taxas e da contribulção de melhoria;
IV - as alterações da leglslação trlbutária.

- O Poder Executivo fica obrlgado a arrecadar todos os

I

Art, 6e

trlbutos de

de melhorla.
sua competencia, especlalmente o lpTU e a contrlbui ção

§ fr - O câlculo para lânçamento, cobrança e arrecadação dâ
contrlbulção de melhorÍa será amplamente divulgado.

§ es - 0 Poder executlvo flca obrlgado a dlmlnulr o volume da
Divl<ta Atlva inscrlta, de natureza tributárta e não trlbutârta.

Art. ?e - O Poder Executlvo modernlzará a rnáquina fazendária do
üunlclplo, com vletag a aumentar â produtlvldade.

Àrt. 8o - A tegtelação trlbutârla será revtsta e atuallzêdâ pa
ra o exercíclo de 1992.

Art. 9r - O Poder Exêcutlvo executará, com prlorldade, aa se-
gulntes ações dellneadaa para ceda setor, asslm elencadas:

I - revisão e atuallzação das atíquotas flxadas paral
cada espácie trlbu rla;
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fI - treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos;
IIf - reforma e ampliação das lnstalações do Leglsla_
tivo Municlpal;
IV - Ímplantação do plano de Cargos e Salárlos dos /
servidores municipais ;

V - realização do concurso público para provlmento /
dos cargos existentes no Quadro de pessoal da prefei_
tura;
VI - prosseguimento do processo de Informat i zação, com
instalação de terminais em todas as Secretarlas Muni-
cipals e aqutslção ou locação de programas;
VII - elaboração da legislação refcrente à pofítfca /
urbana do Munlcípio e do novo Côdigo Tributárlo;
VIII - construção de creche e centro comunÍtário;
IX - aquÍslção de tratores equÍpados para mecanlzação
agríco1a;
X - pavimentação asfáltlca, construção de meio-fio, /
sarJetas e galerias de águas pluviats;
XI - construção de próprios munlcipais;
XfI - aquislção de prédios e terrenos para edlficação;
XIII - construção de estradas, pontes e pontllhões;
XIV - aquislção de veículos;
XV - aquÍsição de veículo coletor de lixo;
XVI - construção de escola-creche;
XVII - construção de escolas municipais;
XVIII - construção de uma escola agrícola de 1q Grau;
XIX - construção de um laboratório de química, fisica,
blologla e mlnerologia, comum a todas as escolas do
Município;
XX - arnpliação e reforma do Estádlo lUunlclpal;
XXI - construção de dois complexos esportlvos;
XXII - construção de pistas de atletismo;
XXIII - aqulslção de lnstrumental para a Banda MunÍci
pal ;

XXIV - construção e instalação de postos de saúde;
XXV - construção e Ínstalação do llospi tal -pron to So-/
corro;
XXVI - aquislção de qulpamentos hospitalares i
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XxvII _ construção de fêlre coberta para comerclallza_
ção de produtos rural s ;
XXVIII- aqulstção dc equlpantentos para os postos de
saúde;

. XXIX - construção e instalação do Matadouro Munlci_
pal;
XXX - recuperação das margens e drenagem dos leltos/
dos rlos e mananclais que servem ao Munlcíplo.
XXXf- aragem e gradeamento do solo em propriedades de
pequenos produtores;

r XXXII_ abertura de caclmbas, construções e recupera_/
ção de agudes em propriedades de pequenos produtores;
XXXIII- aquisição .e dlstribulção rle sementes básicas/
e mudas à pequenos produtores, em convênlo com órgãos
estaduals e federais;

Art. 10 - O orçamento-programa do Município compreenderá as re_
ceitas e as despesas da admlnistração direta e indlreta, de modo a
evidencÍar as políticas e programas dc governo, obedecldos na sua/
elaboração os prlncípios da anualidade, unrdade, equiríbrio e exclu-
slvldade.

§ 1s - Os serviços muntcipals remunerados, lncluslve as atlvlda
des de execução de obras púbricas, das quals possam beneflclar imó-/
vels, cujos custos serão cobrados pela contribuição de melhoria, bus
carão o equilíbrio na gestão financeira atravós da ut11Ízação de re-
cursos que the forem consignados.

§ 2a - Compreenderão o orçamento do Municíp j.o os órgãos da adml
nlstração indlreta, cuJos orçamentos respeitarão o dlsposto nesta /
Lel.

§ So - As estimatlvas dos gastos e receltas municipals, remune-
rados ou não, se compatibirizarão com as respectivas polítlcas esta-
lecldas pelo governo munlclpal .

Art. 11 - O orçamento municipal poderá consignar recursos para
financiar serviços incluídos nas suas funções a serem executados por
entidades de direlto privado, sem flns Iucrativos e reconhecldas de
utllldade púbIlca, desde que seJa de convenlência da admlnistração e

tenham demonstrado eflclêncta no cumprlmento dos objetivos determina
aoi.

Art. 12 - Esta Lel entra em vlgor na data da

vogadas as dlsposlções em contrârlo.
Gabinete da Prefelta Muntcipal em exercício,

sua pub).1cação, re

aos trlnta dias do

um.

l

mes de setembro de um mll novecentos e enta e
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I lmuth Sulzbacher,

Prefelto Munlclpal .
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PARECER DO REIÀTOR

PROCESSO No 265

PROTOCOLO Nc 1650

ÀSSpNTO: Projeto de Lei ne 35/91

Orçame n

EXPOSIçÂO DÀ MATÉRIÀ

A rnatéria compreende o estabelecimento das Diretrizes
árias para o exercício de 1992.

CONCLUSÃO DO REIÀTOR

A matéria tramita um tanto guanto tarde e piorrcom o

Plano Plurianual aindla não sancionado e publicado.
Em razão de tal, fere até o Regimento lnterno da Casa.

O parágrafo 90 alo artlgo 113 da Lolt de Jaciara reza o

seguinte:
" § 90- Àplicam-se aos projetos mencionados neate ar-

tigorno gue não contrariar o disposto neste capÍtuloras denais /
normas relativas ao processo legislatlvoi.

Pêlo trCaput' do artigora aprovação requer a maioria /
absoluta dos membros da Câmara.

No êntretantorpela natureza tla matêria erprincj.palmen
te,por força do parágrafo acima transcrito,por analogia ao PIu-
rianual ê ao Orçamênto Programaro pedido de urgência dp Chefe do

Executivo está prejudicado. O Projêto deve passar por duas dis-
cussões e votaçõeg.

o conteúdo da matéria ê constitucional e 1e9al. No en

tanto,peca por omissão,não incluindo exigências constitucionais
como a fixação de gastos com peseoal e apllcação de recuraos no

ene ino .

I

t

ESTÂI'O DE XÀTO OBOsSO

Câmera ]íunlclprl dc laclera
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

RELATORIO
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Câmara llunlclpal de laclara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

A nosso ver,como o § 99 do artigo 165 da CF,ainda não

foJ. complementado, oa progr.rmas de ação contÍnuada deverj.am, nas/
Diretrizes orçamentárias, ser contidos em disposições genêricas /
ou gerais e os de ação com resultado de um produto ou objetivo
finalrem disposições especÍficas; ou,então, que as DesPesas Cor-
rêntea constem de disposiçôes gerais e as de caPital sejam espe-
cificadas.

Concluimos, pois, pela constitucionalidade e legalidade
mediantê a aprovação desta Comissão às emenilas em anexo.

SALA DAS SESSOES UBRO DE 1991.

REIÂTOR

Decisão da Cornissão ao Projeto de Lei nc 35/91.gue estabelece as

Diretrizes OrçamentaÍias para elaboração das ProPostas do Exerci-
cio de 1992.

Em análiee a pre3ente proposta, julgamos,%onstl,tucional
e legalre de acordo com as emendas apresentadas pelo relatorrtrana
formando- O conseguentemente o Parecer.

Sala das Sessões,29 de outubro de 1991.

João Bo F tho
PRESI

ME}.{BRO EFETIVO

evam Miranda

a t toh io So

FETIVO
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PROJETO DE LEI NO 35/91

EMENDAS

1- Emenda Àditiva ao inciso
com a seguinte redação:

fV,do artigo 2Q,que ficará

nIV- a projeção,nos gastos com pessoaL localizado /
no serviqo,com base na polÍtica salarial estabelecida no plano
de Cargos e Salários dos Servidores Municipaj.s, obedecido o esta
belecido no artigo 117 da Lei Orgânica do üunicÍpio".

2- Emenda Àditiva ao artigo ge,com a inclugão do inci-
ao VIII,com a seguinte redação:

íVIII- a projeção da aplicação na manutenção e de-
senvolvimento da educação escolarrnos limites fixadoE no artigo
138 e §§ 1o e 29rda LOu,dêsde gue não inferiores ao estabeleci-
do no artJ-go 212 da constituição Feilera1".

3- Emenda Àditiva ao inciso Mo artigo 99,que passa-
rá a ter a seguinte redação:

nIV- implantação do plano de Cargos e Salários dos
Servidores MunJ.cipais ,com observância do limite de despesa fi-
xatlo no artigo 117 da L,ei Orgânica do tíunic Ípio, neste incluÍitos
a remuneração doE Àgentes PolÍticos e do pêssoal da Câmara Muni-
cipal" .

Sala das Sess s,29 de outubro de 1991.

Valter Àntonio Soares
REI,ÀTOR

ESTADO DE ITATO GBO§SO

Câmera llunlclprl dê laclera
Comissão dc Justiga Economia e Finanças
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I

PROJETO DE LEI NA 35/91,DE 30 DE SETEMBRO DE 1991

"Estabel-ece as Diretrizes orçamentárias
para a elaboração das propostas ilo /
exercÍcio de 1992re dá outraa
cias " .

providên

O Prefeito ttlunicipal dle Jaciararno uso de suas atri-
buições legals e considerando o dispoato no s 90 do artlgo 165/
da Constituição 8edera1.

FÀçO SÀBER que a Câmara lríunicipal de Vgsg66eres apro
vou e eu sancLono a seguinte Lei:

Àrt. 1e- Esta Lei estab€lece as Diretrizes Orçamentá
rias gerais e as instruções que deverão ser observadag na elabo
ração do orçamento-programa do exercÍcio de 1992.

Àrt. 20- São gastos municipais os destinados a aqui-
sição de bens e serviços para cumprimento dos objetivos do Muni
cÍpio e solução dos seus compromissos de natureza social e fi-
nanceiro.

Parágrafo único- Os gastos municipais são estimados/
por serviços e obras mantidos ou reaLizados pelo Municipio,con-
s iderando :

I- a carga de trabalho estimada para o exercicio/
de 1992;
II- os fatores conjunturais que possam afetar a
produtividade dos gastos i
III- a receita do serviçorquando este for remune-
rado i
IV- a projeçãornos gastos com pessoal localizado/
no serviçorcom base na politica salariaL estabele
cida no Plano de Cargos e Salários dos Servidores
Mun j.c ipais, obedeciilo o êstabelecido no artigo 117
da Lei Orgânica do Municipio;
V- a importância das obras para a administração e
para os adminis tradore s i
VI- o retorno do valor aplicado na execução da /
obra i
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VII- o patrí
gos i

mon io do üunicípiorsua divida e encar-

Àrt. 3a- Do orÇamento anual do MunicÍpio constará,obri
gatóriamente , para o exercÍcio de 1992:

I- recursos destinados ao pagamento da divida muni
cipal e seus servi ços ;

II- recursos destinados ao pagamento do pessoal e

seus encargos i

Àrt. 4a- Constituem receitas do MunicÍpio as proveni-
entes de 3

I- tributos de sua competência;
II- atividades econômicas que,por conveniência, /
v j.er a exêcutar i
III- trans ferências , por força de mandamento consti
tucional ou de convênios firmados;
IV- empréstimos e financ iamento, com vencimentos fo
ra do exercício e vinculados a orbas e serviços pú

blicos;
V- empréstimos tomados por antecipação de receita.

Art. 5o- À estimativa da receita considerará:
I- os fatores conjunturais que possam vir a influ-
enciar a produtividade de cada fontei
II- a carga de trabalho estimada para o serviço /
quando este for remunerado i
III- os fatores que influenciam as arrecadações /
dos impostos,das taxas e da contribuição de melho-
ria i
IV- as alteraçôes da legislação tributária.

Àrt. 6a- o Podêr Executlvo flca obrlgado a arrecadar
todoa os tributos de eua competência, eEpecialmente o IPTU e a

contribuição de melhoria.
§ 19- O cáIculo pãra lançamento, cobrânça e arrecadação

da contrLbuicão cle melhoria será arnplanente divulgado.
§ 2c- O Poder Executivo fica obrlgado a diminuir o vo

lune da Dlvida Àtiva inscrita,de nâturêza trlbutârla e não tríbu
tária.
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Art. 79- O Poder Executivo modernlzará a máguina fa-
zendária do t{unicipiorcom vietaa a aumentar a produtividade.

Àrt. 80- À legislação tributária será revista e atuâ
lizada para o exercÍcio de 1992.

Àrt. 99- O Poder executivo executarárcom prioridlaile,
as seguintee ações dellneadas para cada aetor,assim eLencadas:

I- revisão e atualizacão das alíquotas fixadaa pa

ra cada espécie trlbutária;
II- treinamento e aperfeiçoanento cle recureos hu-
manos i
III- reforma e ampliação das instalações do l,egie
lativo IrÍunicipal;
IV- implantação do Plano de Cargos e Salários ilos

. sêrvidores ltunicipaiarcom observãncia do limite /
de dêspêsa fixadto no artigo 117 da Lei Orgânlca /
do üunicipiorneate incluÍdog a remuneração dos

ÀgenteE PolÍ,ticos ê do Pêaaoal da Câmara tttunlclPal;
v- realização do concurso público para provimento
dos cargos exiatentee no Quadro ale Pessoal da Pre
feitura;
vr- prosaegrulmento do processo de informatização,
com inBtalação de terminais em todas as secretari
as llunicipaie e aquísição ou locação de progranae;
VfI- elaboração da legialacão referente à poIlti-
ca urbana do llunicÍplo e Ao novo Código Tributá -
rio i
vrrl- a projeção da apllcacão na manutencão e de-
senvolvimento da ealucação escolarrnos limites fi-
xados no artlgo 138 e §§ le e 20 da LoM, desde /
que não inferiores ao estabeleciilo no artigo 2L2

da Constituição Federat;

IX- aquisição de tratores equipados para mecaniza
nização agrÍcola;
x- pavimentação aafáltica, construção de neio-fLo,
sargêtas e galerias de águae pluvials;
xI- construção de próprloe municipais;
xII- aqulsiCão de prédioe e terrenoe para edllfica
ção;
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XIII- construção de estradasrpontes e pontilhôes;
XIV- aquisição de veÍculos;
XV- aquisição de veÍculos coletor de lixo;
XVI- construção de escola-creche;
XVII- construção de escolas municipais;
XVIII- construção de uma escola agrÍcola de le /
9rau i
XIX- construção de um laboratório de química, fisi
ca,biologia e minerologia, comum a todas as escolas
do MunicÍpio;
xx- ampliação e reforma do Estádio Municipal;
XXI- construção de dois complexos esportivos;
XXII- construção de pistas de atletismoi
XXIII- aquisição de instrumental para a Banda !íu-
nicipal;
xxlv- construção e instalação de posto de saúile;
XXV- construção e instalação do Hospital-Pronto /
Socorro i
XXVI- aquisição de equipamentos hospitaLares;
XXVII- construção de feira coberta para comercia-
lização de produtos rurais;
XXVIII- aquisição de equipamentos para os postos/
de saúde;
xxlx- construção e instalação do Matadouro Munici
pa1;
XXX- rêcuperação das margens e drenagem dos Ieitos
dos rios e mananciais que servem ao Municipio;
XXXI- aragem e graaleamento do solo em proprieda-/
des de pequenos proclutores i
XXXII- abertura de cacimbas, construção e recupera
ção de aÇudes em propriedades de pequenos produte
resi
XXXIII- aquisição e distribuição de sementes bási
cas e mudas ã pequenos produtoresrem convênio com

órgãos estaduais e federais i
Àrt. 10- O orçamento-programa do Municipio compreen-

tlerá as receitas e as despesas da administração direta e indi-
retarile modo a evid.enciar as polÍticas e programas d.e governo ,
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obedecidos na sua elaboraÇão os princípios da anualidade, unida-
de,equilÍbrio e exclusÍvidade.

§ 10- Os serviços municipais remunerados, inclusive /
as atividades de execução de obraE públicas,das quais possam /
beneficiar imóveisrcujos custos eerão cobrados pela contribui-
ção de melhoria, buscarão o eguiJ.Íbrio na gestão financeira atra
vês da utilização de recursos que the forem consignados.

§ 29- Compreenderão o orçamento do MunicÍpio os ôr-
gãos da administração indireta,cujos orçamentos respeitarão o /
disposto nesta Lei.

§ 3e- As estimativas dos gastos e receitas municipa-
isrremunerados ou nãorse compatibi lizarão com aa respectivas po

Iíticas estabelecidas pelo governo municipal.

Àrt. 11- O orÇamento municipal poderá consignar re-
cursos para financiar serviços incluÍdos nas suas funções a se-
rem executados por entidades de dlreito privailo,sem fine lucra-
tivos e reconhecidas de utilidade púbLica,clesdle que seja d.e con
veniência da administração e tenham demonstrado eficiência no /
cumprimento dos objetivos determinados .

Art. 12- Esta Lei entra em vigor na data da sua pu-
blica ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 06 de novembro de 1991
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